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Florestal e/ou Ambiental.

VALOR - R$ 10.000,00 (dez mi! reais).
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PREFEITIJRA MLINICIPAL

NOVA SANTABARBARA
ESTADO DO PARANÁ

C ORRESPONDENCIA INTERNA N',045/2021

De: Procuradoria Jurídica Data:1410612021

,d.let
(. 5z
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Para: Setor de Licita oes

Assunto: Processo pârâ contratação de Engenheiro Florestal

Venho através do presente, visando atender determinação judicial proferida no

processo de AÇÃO CIVL PÚBLICA n. O0OOO87-19.2004.8.16.0155, movida pelo Ministério

Público do Estado do Paraná contra o Ívlunicípio de Nova Santa Bárbara, que se encontra

em fase final, que seja contratado com a maior brevidade possível pessoa física ou jurídica

que possua formação em Engenharia Florestal para emissão de laudo técnico conclusivo

e/ou de constatação, que ateste o cumprimento do PRAD - Plano de Recuperação de Areâ

Degradada, na área do antigo lixão deste município.

Saliento que sem referido laudo, esta procuradoria jurídica não terá condições de

cumprir ao determinado pelo juízo de São Jerônimo da Serra, na ação acima descrita, o que

ocasionará a aplicação de multa e outras cominações legais.

Sendo o que se apresenta parâ o momento, reiteramos votos de estima e

considerâção.

AT IOSAIVENTE

/.)
t-Crrln"íffi",

Procuradoria Jurídica

Recebido por
DataNome

Com cópia ao Departamento de Controle lnterno e Gabinete do Prefeito
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ÊROJUDI , Processo: OOOOOST-19-2004.8.16.0155 - ReÍ. mov. 100.1 - Assinado digitalmenle por Danilto paz Leme
28/05/202'l: JUNTADA DE MANTFESIAÇÁO. Arq: À,IaniÍestação

Xtrrxrtsrznro Púnzrco
do Est<ldo do Porqnó

Promotoia de Justiça de Séo Jerônimo da Sena./PR

vARA DA razexoe púaLtcA DE sÃo leRôrutrrao DA SERRA

AUTOS N. 0000087-í9.2004.8.16.015s

lçÃo crvrr- púsLrcl

Meritíssima Juíza,

Cuidam-se os autos de execução de título executivo judicial na

qual se pretende a regularizaçáo do antigo lixão a céu abêrto instalado no município

de Nova Santa Bárbara/PR, remanescendo, como bem pontuado na r. decisão de

seq. 95.1, as obrigaÇóes de a) isolar completamente o local onde estava o antigo

aterro sanitário, recompondo-o, com a integral recuperação do ambiente afetado e

cumprimento das indicações do IAP; b) implantar processo de compostagem dos

resíduos orgânicos, após licenciamento ambiental.

Após a realização de vistorias pelo Centro de Apoio das

Promotorias de JustiÇa de Proteção ao Meio Ambiente nos lixões do mencionado

município, inclusive no galpão de reciclagem e em dois pontos de "bota-fora", vieram

os autos com vista ao Ministério Público para compÍovar localizaÇáo do "antigo

aterro" e esclarecer quais serias as indicaçóes do IAP relativamente à área.

Pois bem

Em atendimento à r. decisão de seq. 95-1, com a devida vênia,

tem-se que a manifestaÇão de seq. 89-1 esclarece expressamente que a área objeto

do presente feito foi analisada no item "2.2.4" do Relatório de Vistoria n.o 021

"8" 12020, sob o título "Bota-fora 02", sendo certo, inclusive, que a municipalidade

executada se pronunciou na movimentação seguinte e nada informou quanto a

possÍvel equívoco quanto ao local vistoriado, limitando-se a alegar que "se trata de

área particular a qual naturalmente a vegetação se propagou, não havendo mais o

que inteNir na refeida área.", de sorte que se trata de fato incontroverso.
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PROJUDI - Processo: 0000087-19.2004.8- 16.0155 - ReÍ mov. 100.1 - Assinado digitalmente por Danillo paz Leme
28/05/2021: JUNTADA DE MANIFESTAÇÃO. Arqr Manifestação

Itrr*rrsranro PÚst-rco
do Esrq <Jo do Porqná

Promotoria de Justíça de São Jerônimo da Sena/PR

Do mesmo modo, quanto às indagações deste r. Juízo acerca

de quais seriam as indicações e exigências do IAP (atualmente IAT), cumpre

esclarecer que a expressão e utilizada apenâs para estabelecer os parâmetros a

serem seguidos pelo ente na regularizaçáo do antigo lixão e não especiÍicamente

quanto às medidas indicadas para o caso concreto, que por certo dependem de

diagnóstico ambiental da área degradada ou alterada.

Nessa direção, as inÍormações de seqs. 10.1 e 35.1 apontam a

necessidade de elaboraÇão e apresentação ao IAP (atualmente IAT) de Laudo

Técnico conclusivo e/ou de constatação elaborado por proflssional habilitado, que

atestasse o cumprimento do Plano de Recuperação da Área Degradada (PRAD),

medidas estas que certamente refletem as indicaÇões e exigências do órgão

ambiental fiscalizador e, salvo melhor juízo, não foram cumpridas.

Ante o exposto, reputando esclarecidas as indagações deste r.

Juízo, o Ministério Público reitera integralmente o parecer ministerial de seq. 89.1 e

pugna seja determinado à municipalidade executada a comprovação técnica e

documental das obrigações remanescentes, tal como lhe compete.

São Jerônimo da Serra, 28 de maio de 2021 .

DANILLO PAZ LEME

Promotor de Justiça
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PRoJUDI -'Processo: 0000087-19.2004.8.'16.0155 - Ref. mov. 95.1 - Assinado digitalmente por Juliana Pinhei.o RibeiÍo dê Azevedo
13/oàl2021: DETER[4lNAÇÃo DE DtLtGÊNctA. AÍq: Dêcisão
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO JERONIMO DA SERRA. PROJUDI
Rua Comendador Paulo Nader, 194 - Centro - São Jerônimo da Serra/PR - CEP:

86.270-000 - Fone: (43) 3627 -1331

Processo: 0000087-'l 9.2004.8. 1 6.01 55
Classe Processual: AÇão Civil Pública
Assunto Principal: Poluição

Valor da Causa: R$25.000,00
Auto(s): o MINISTERIO PUBLICO - SAO JERONIMO DA SERRA

Reu(s): . Município de Nova Santâ Bárbara/PR

Vistos.

Portanto, o processo segue exclusivamente quanto às obrigações ali indicadas,

uma vez que este atualmente é o título exequendo (acordo homologado judicialmente) quais

sejam:

a) isolar completamente o local onde estava o antigo aterro sanitário,
recompondo-o, com a integral recuperação do ambiente afetado e cumprimento das indicações

do IAP;

b) implantar processo de compostagem dos resíduos orgânicos, após
licenciamento ambiental.

Nesse sentido, eventuais novas situações que excedam tais obrigaçôês deverão

ser alvo de aÇão autônoma, seguindo o feito adstrito ao título executivo

2. Portanto, o que sê persegue nestes autos é, em primeiro, o isolamento e

recomposiçáo do "local onde êstava o antigo aterro sanitário".

Tal local, ao que consta dos autos, seria aquele obieto das íotografias de mov.49,
o qual, ao menos a prlncÍpio, constata-se não ser o mesmo vistoriado pelo Ministério Público a

mov.89.5.

Portanto, ficam intimadas as partes a se manifestar acerca de tal obrigação no

prazo de dez dias, autorizada a juntada inclusive de memorial descritivo para comprovar a

Autos no. 0000087-19.2004.8.'16.0155

1. lntimado a esclarecer quais obrigações pretende ver executadas nestes autos,

inÍormou o Parquet, a mov. 89.1, que estão pendentes todas as obrigações assumidas a mov.

1.39.



PROJUDI - Processo: 0000087-19.2004.8-16.0155 - Ref. mov. 95.1 - Assinado digitalmente poÍ Juliana Pinheíro Ribeiro de Azevedo
1304/2021: DETERMTNAÇÃO DE DtLIGÊNCIA. Arq: Decisão

No que toca ao "cumprimento das indicações do lAP" relativamente à área, as
partes deverão igualmente esclarecer/comprovar documentalmente se há alguma exigência
nêsse sentido por referido órgáo, sob pena dê reputar-se cumprida a obrigaçáo.

Nesse sentido, salienta-se a informação do IAP a mov. 35.1 de que

3. Quanto à segunda obrigação, consistente em implantar processo de

compostagem orgânica, a menção à existência de contrato com empresa que conta com

compostagem não prova a regularizaçáo da situação fática, incumbindo, pois, à Fazenda
demonstrá-la.

Assim, fixo, igualmente, o prazo de 60 (sessenta dias) para que seja comprovada

a existência de processo de compostagem de resÍduos orgânicos, mediante fotos e

esclarecimentos inclusive pela empresa prestadora de serviços, sob pena, inicialmente, de

multa unitária de R$ 5.000.00, a ser acrescida àquela iá fixada a mov. 55.1 caso não

atestado o cumprimento da obrigaÇão "a".

4. O valor de referidas multas coercitivas será destinado a fundo público, a ser

indicado pelo Ministério Público, que tenha atuação na área relativa à obrigaçáo de destinaçáo

de resíduos sólidos.

lntimaÇões e diligências necessárias

São Jerônimo da Serra, datado digitalmente.
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localização do "antigo aterÍo", bem como fotografias.

Após a resposta será avaliado o pedido de incidência e majoração de multa
cominatória.

"a retirada da vegetação já existente e a reiterada de todo o resíduo e solo
do local, acarretará um novo e maior dano ambiental e visual da área em
questão, onde do ponto de vista ambiental é preferivel que continue
ocorrendo a regeneração natural que ora se constata, e se for viiável

tecnicamente proceder o adensamento com mudas de esséncras nativas da
região indicadas por um Engenheiro Florestal, procedimento este que

deverá ser solicitado para cumprimento pelo Senhor Prefeito".
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5, Oportunamente, conclusos.
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PROJUDI -'Processo: 0000087-19.2004.8. í 6.0155 - ReÍ. mov. 95.1 - Assinado digitalmente por Jutiana Pinheiro Ribeiro de Azevedo
130,i/2021: DEIERMTNAÇÃo DE DILtGÊNc,A. Arq: Decisão

Juliana Pinheiro Ribeiro de Azevedo

Juíza de Direito



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

coRRESPoNDÊrcra trureRua

Nova Santa Bárbara, 1410612021 .

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitaçáo a correspondência expedida
pela Procuradoria Juridica do Município, solicitando a contrataçâo de engenheiro
florestal, para emissão de laudo técnico conclusivo e/ou de constataçáo, que ateste
o comprimento do PRAD - Plano de Recuperaçáo de Área Degradada, na área do
antigo lixáo, em atendimento a determinaçâo judicial, para que seja verificada a
possibilidade de dispensa de licitaçáo.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

lério
nicipal

c

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, X - 86.250-000

Nova Santa Bárbara, Paraná



Eng" Florestal Rafaela Cristine Setta. CREA pR _ 91015/D
Contato: (42) 99154-C/;Bg

e-mai[: engsella@yahoo.com.br

METAS A SEREM ATINGIDAS

Etaboração do projeto de restauração ftorestat /ambientaI com os seguintes itens:

o Delimitação da área a ser trabalhada;
o Relação de espécies ftorestais nativas para recomposição;
. Modelo de execução do projeto;
. Perspectiva da área x tempo futuro.

n

OBJETIVO

Desenvotver um projeto de restauração ftorestat/ambientaI em antiga área destinada
ao descarte de resíduos sótidos do municÍpio de Nova Santa Bárbara/pR.

EXECUÇÀO

0 projeto será desenvotvido pela contratada em suas dependências, sendo entregue
no prazo estiputado peto contratante, com o prazo mínimo de 10 (dez) dias para a
reatização do mesmo.

VALOR

O vator totat do projeto corresponde RS 10.0OO,OO (dez mit reais), inctusos:

o Projeto em 2 versões (impresso e digitat);
c ART (Anotação de Responsabilidade Tecnica) pago;
. Despesas de 2 (duas) visitas técnicas.
. lmpostos retidos na fonte.

co NS rDERAÇÕES

Essa proposta destina-se somente a elaboração do projeto de restauração florestal /
ambiental, execução não está inctusa caso seja aceita a proposta.

Caso aceito o montante deverá ser pago pela contratante no momento da entrega do
projeto em data estipulada
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gLICÀ FEDEFATIVÂ OO BAÀSIL

CÂRTEIRA DE IDENTIOAOE

LEM

LÉI 7.116 DE

República Federativa do Brasil
conselho Federal de Enqenharia, Àrquitêtura e Âgtonomia

Cârteirà de Identidadê ProÍissionãl Rosisrrô Nacion.r

L10253414-0

toNÀLDO LUIZ SÊ1,1À

II.IÀiIÀ DÀ CRÀCÀ !{ÀESON SELLÀ I

C.P.F. Oocu@nlo dr lóãní.|.d. ÍiPosans
1036.srr,2?r-55 tl oo46so19{í8 DsrrnN ll I

N.sctmânlo atuElid.dÊ uF Nlclontlldâd*

llolo?,/19s0 ll c'r4!"IaÁ ll-!&jl ãrÀq'rerFi I

Cr.. d. R.gi.lro EmisÉào Vâlid3Ú

Tilulo

Etrg.rü.irâ FlorêôtÀi

I rr-qr nr ( /n i

I*

I

RG:7.220.049-7

*

RÊGrs IRo c€aAL: 7.?2O.O4g-7 - oArÀ DE ÉxPEDlçÃo r€Jol2oo7

luore, RÂFAELA CRISTINE SELLÂ ERTHAL

ooc ITBIGEM' COi,raRUq'CrjRne^/PR reeOÃO

C.CAS=53a6. LNRO:7?B FOlliA:27€

,

lLrÁçqe R0NALDO LU|Z SELLÀ

MÂNIÀ DÁGRAÇA MâRSON SEILÂ

NÁÍUÊÀIiOADECURmBAJPR DÀÍAOENASCIMENTO:3o/O7/1g80

I

ô

I
o
E
o

I

-

fQ;{r

PF
I

r.-l

) f



,.t.i

EPnAq
HdEífi
ào'nEE
8à=bt, ^zC)@
d;çâiinritrll
íEBn"o<nÀíto (,'m

E ;E
Ê ;i
Vr

-:
*-.-,
:,:- :l
-J-iirEtn
':r 

--

,-11,-.........,:.

.-!É*E!É

'J:a#!-

-:5

---[

Â'v
rr

§n
tn
I
fi

I

r,--/
la:afl



23t06t2021

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: RAFAELA CRISTINE SELLA ERTHAL
CPF: 036.891.279-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cert;ficado que
não constam pendências em sêu nome, relativas â creditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuiçõês sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n"
8.212, de 24 de julho de '1991.

A aceitaÇão desta certidão está condicionada à verificaÇão de sua autenticidade na lnlernet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida ratu itamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 211012014.

Emitida às dia 2310612021 <hora e data de Brasília>.
Válida at
Código d rtidão: 201A.1 C37.E1 8C.F644

Qualquer enda invalidará estê documento.
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23t0612021 Cadaslro dê restrições ao direito de conkatar com a Administração Pública

Número documento 03689127955

4

-,r

Ygllar

TCEPR

Consultar restrições ao direito de contraiar com a Administração pública

It* lil.rinilt!
Pesquisa de restrições

Tipo documento

Noane

CPF

f
]lpo de SônÉo

Mo puuiçaio : dê

Data de Inido lmpedimeflto: de

Data ê Em Impedimeib: de

^ Sihração:

Íodos

àté

até

até

Todas

Lrnks úteis: Cg!§UEIClll / Consulta CADIN PR

NENHUl4 ITE|4 IN(ONTRADO!

cPFr 4271s129sE (loqau!)

lopÍiEir

https;//seNicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipaUaiUConsultarlmpedidos.aspx 1t1



PREFEITURA MUNICIPAL

rcrffiffiFA

CoRRESPONDÊNCIA INTERNA N' O8r /2021

Nova Santa Bárbara, 14 l06l2021.

De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contrataçâo de engenheiro florestal.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação
orçamen!ária para contratâção de engenheiro florestal, para emissáo de
laudo técnico conclusivo e/ou de constatação, que ateste o comprimento do
PRAD - Plano de Recuperação de Área Degradada, na área do antigo lixão,
em atendimento a determinação judicial, conforme solicitaçáo da
Procuradoria Jurídica do Município, num valor previsto de R$ 10.000,00
(dez mi1 reais).

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosame

Elaine na tk Scnúos
Setor de s

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n' 222, CenÍÍo,8 43. 3266.8100, E - 8ó.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - .E - E-mails - licitacao@nsb.or.gov.br - wwrv.nsb.pr.gov.br

I



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

coRRESPoNoÊrucn TNTERNA

Nova Santa Bárbara, '16 de junho de 2021 .

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n' 08112021

que solicita Dotações Orçamentárias para contrataÉo de engenheiro florestal, para

emissão de laudo técnico conclusivo e/ou constataçáo, que ateste o cumprimento do

PRAD - Plano de Recuperação de Área Degradada, na área do antigo lixáo, em

atendimento a determinaçáo judicial, encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Laurita de Souza ca pos Almeida
Contado

Rua Watfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.326ô.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001{0
E-mail: pmgsbí@rsb.pl4grb! - Nova Santa Bárbara - Paraná

Recebido por:
datara

1?"?J

De: Departamento de Contabilidade

Atenciosamente,

Nome
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;nicípio de Nova Santa Bárbara - 2021 t
Saldo das contas de despesa

Calculado em : í5/06/202í
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

coRREsPoNDÊwcn rnteRlta

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 1610612021

Ptezada Senhora,

Encaminho a Vossa Senhoria este processo para que tenha o parecêr
jurídico acerca da modalidade de licitação a ser adotada.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente

Elaine C na Lud osS
Setor taçóese(-

Rua walfredo Bittencourt de Moraes n' 222, Centro, I 43. 32ó6.8100 E - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,

Paraná - E - E-mails - licitacaoú?) nsb.Dr.gov.br - rvwu,.nsb.pr.gov.br

Em atenÇão à correspondência expedida pela Procuradoria Jurídica do
Município, solicitando a contratação de engenheiro ílorestal, para emissão de laudo têcnico
conclusivo e/ou de constataÇão, que ateste o comprimento do PRAD - Plano de
Recuperação de Área Degradada, na área do antigo lixão, em atendimento a determinação
judicial, num valor previsto de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo que foi informado pêla
Divisão de Contabilidade a existência de previsão orçamentária.



PREFEITURA I\iIUN ICI PAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURÍDICO N9 1.54/202I

Processo de dispensa de licitação

Assunto: Contratação de serviços de engenharia florestale/ou ambiental

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38, Vl e parágrafo

único da Lei 8666/93, o presente processo administrativo, que visa à

contratação de serviços de engenharia florestal e/ou ambiental, atendendo

pedido de urgência do Gabinete do Prefeito, conforme constante na

correspondência interna de (fl. 01).

Justificativa: O Município de Nova Santa Bárbara responde a ação civil pública

em relação ao descumprimento de TAC - Termo de Ajustamento de Conduta

firmado com o Ministério Público do Estado do Paraná, visando diversas ações

ambientais, em especial a recuperação de área onde se encontrava em

funcionamento o antigo lixão. Referida ação se encontra em fase de

cumprimento de sentença, havendo a necessidade imediata de juntada aos

autos de laudo sobre a efetiva recuperação da área degradada, a ser executado

por engenheiro florestal ou ambiental.

Fundamentação: Sabe-se que o Parecer Jurídicô em Processos Licitatórios

cumpre a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os

pressupostos formais da contratação. A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993,

a chamada "Lei das Licitaçôes", foi publicada com o objetivo de regulamentar

o citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger

a contratação pela Administração. A obrigatoriedade da realização do

.1.
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* NOVA SANTA BARBARA

procedimento licitatório é um corolário do princípio constitucional da

isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5s, l), pelo qual, todos

devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os

parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses

que não o da consecução da finalidade pública. Assim, o objeto imediato e

próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo

o constitucióna lista Alexandre de Morais, "a licitação representa, portanto, a

oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa

situação de igualdade". Sempre que haja possibiiidade de concorrência, sem

prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação.

A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é

admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais

situações, contudo, configuram-se em exceçôes à regra geral. A licitação é

regra; a contratação direta, exceção.

O artigo 24, daLei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações, Compras e

Contratos sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro

no art.24, inciso ll, da Lei 8.666/93.

Art.24. É dispensável a licitação: ll - para outros serviços e compras de valor

até 70% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se

refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto

que possa ser realizada de uma só vez;

O dispositivo legal citado excepciona a regra de exigência de licitação para

serviços de até 10% do limite previsto na alínea "a" , do inciso ll do artigo 23 da
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Lei 8.666/93, o qual com a alteração promovida pelo Decreto ns 9.412, passou

a ser RS 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais), desde que se refiram a

parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma

so vez.

A nova lei de licitações, Lei Federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021, em seu

art.72, prevê:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público

em sítio eletrônico oficial.

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com

dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de

outras sa nções legais cabíveis.
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Art. 75. É dispensável a licitação:

ll - para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Conforme informado pelo setor de licitação, o valôr da contratação pretendida

(orçamentos) é de aproximadamente RS 10.000,00 (Dez mil reais), ou seja,

valor este que se mostra compatível com o limite previsto na alínea "a", do

incíso ll do artigo 23 da Lei 8.666/93 (limite fixado pelo artigo 24,11, da mesma

lei) e com a Lei ne 14.133.

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta, por

dispensa de licitação no presente caso, substancial restar comprovado que a

proposta ofertada é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração

de que o valor dos serviços é equivalente ao praticado no mercado. Para tanto,

sugiro sejam anexadas ao presente processo três cotações de preços, eis que

a validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser

desembolsado pela Administração Pública. Desta forma, o gestor deve

demonstrar o cumprimento dos princípios atinentes à licitação, principalmente

os da impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento objetivo, além das

exigências gerais previstas na Lei nq 8.666/93, tais como a comprovação da

regularidade da empresa a ser contratada, demonstração de que o valor

contratado é equivalente ao praticado no mercado e a motivação da decisão

da Administração Pública.

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da apreciação dos

aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados acima,
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esboça-se os requisitos legais para formalização do processo de contratação

direta, com base na legislação em vigor.

A consideração superior.

Nova Santa Bárbara,21de abril de2O2t.

Carmen Cortez Wilcken

Procuradora J u rídica

á-
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oRÇAMENTO 050/2021 SerÍaneja, 21 de junho de 2021.

llmo. Senhor.

Claudemir Valério

Prefeito Municipal de Nova Santa Barbara

Orçamento referente a contratação de empresa para emissão de um laudo de

serviços concluídos na área do aterro sanitário de Nova Santa Barbara, para

apresentação junto ao ministério público.

! Vistoria realizada na área do aterro;
i Elaboração do laudo de acordo com o projeto;
; Emissão do relatório de serviços concluídos;
i Acompanhada da art;
)> Valor do investimento.

Total com todas as des sas inclusas R5: (2s.000,00)

Proposta válida por 30 dias atenciosamente

ÁntoÊio Piftentá

Gâstor Ambientsl I Pe*t+ Ambio*trl

Êdâil: PiÍns!gsq@bg.&a!1,§§!E

CNFJ:21 -32,,t.{ S2r00St -81

CREÁ+R-'|34770'D

S.A AMBIENTAL LTDA
Rua Joao Valente Magaúa,N 32 - Bairro Bom Jesus - Sertaneja-PR - Cep': 86340-000

L
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BRASIL

CeÍtidão lnternet

Acesso à inlormação Participê Serviços Legislação Canais

7{f 
Reçeharueral

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informaçóes disponÍveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o
contribuinte 21.324.19210001-61 são insuficientes para a emissão de certidão por meio
da lnternet.
Para consultar sua situação fiscal, acesse @.
Para maiores esclarecimentos, consulle a página Orientaçôes paÍA_Crnssêg&
Certidão nas unidades da RFB.

Nova Consulta

servicos.Íeceita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntalnter/EmiteCertidaolnternet.asp?ni=21324192000161&passagens= 1&tipo= 1 1tl



23tO612021 Consulta RegulaÍidade do Empregador

lmprimir

CâIX'T
cArxÉ. €coNôMrcA FEoERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 21.324.t92/000l-61
Razão Socia I:PII,IENTA CONSULTORIA ANlBIENTAL EIRELI 14E

EndeTêço: RUA LUIZ ZUCOLLOTO FILHO 149 / CJ NOVA AURORA III / SERTANEJA /
PR / 86340-000

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acÍma identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidade:22/04/2027

Certificação Número: 1375857113106

Informação obtida em 23/06/202L 10:18:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verifícação de autenticidade .no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

79/08/2027

https://consulta-crÍ.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregadorisf 1t1

Voltar
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE lNscRrÇÁo
z',t.324.192t0001-61
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

131',t012014

NOME EMPRESARIAL

PIMENTA CONSULTORIA AMBIENTÂL - EIRELI

OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

S.A SOLUCOES AIVIBIENTAIS ME

cÓDrco E oEScRrÇÀO DAAÍrvrDADE EcoNôMtcA pRtNctp L
71.í2.0-00 . Serviços de engenharia

E DESCRIÇÀO OAS ATIVIDADÉS ]CAS S IAS

38.11440 - Coleta de rcsíduos não-perigosos
38.'12-2-00 . Coleta de resíduos pêrigosos
38.2t.1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos

.í1{-02. Preparação dê cantêiro ê limpeza de terreno
43.'13-4-00 - Obras de terraplenagêm
71.19-7-03 - Serviços de dêsênho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
7 Í.'19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não êspêciÍicadas antêriormente
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas hão especificadas anteriormentê
78.20-5.00 - Locação de mãode{bra temporária
81.1'1.7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condominios prediais
81.29-0.00 . Atividades de limpeza não especiÍicadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagíslicas
85.99-6.04 . Treinamento em desenvolvimento p.ofissional e gêrencial

s

DE SI CAOASTRAL

o E oEscRl DANAÍUREZAJU
230.5 - Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada (de Natuíêza EmpresáÍa

LOGRADOURO

R LUIZ ZUCOLLOTO FILHO
NÚuERo
í49

BAIRRO/DISÍRITO

CJ. NOVA AURORÂ III
MUNICiPIO

SERTANEJÂ PR

OATA DA SITUAÇÂO CÀDASTRAL

13t1onoÚ

COMPLEMENTO

DAÍA DA SIÍUAÇAO ESPECIÂL

ENDERÊÇO ELEIRÓNICO

ENTE FEDERÂÍIVO RE VEL (EFR)

T€LEFONE

(43) 9605.3094

STU ESPÉCIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2310612021 às 10:18:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

111

86.340.000



JOSE ANTONIO PIMENT

inscrito no CPF/MF sob n"

tro soltei ro, nascido em 23 / 06 / L985, comerciante,

identidade civil n" 70997363 - SS PR, residente e domiciliado na cidade de Sertaneja -
Pr, à Rua Pro.fetada n" 03 - Loteamento Bom lesus CEp: g6.340-000, titular da Empresa
lndividual de Responsabilidade Limitada, denominada ptMENTA CONSULTORTA
AMBIENTAL - EIRELI, com sede na cidade de Sertaneja - pR, à Rua Luiz Zucolloto Filho
n"149 - Cj. Nova Aurora lll. CEP: 86.340-000, CNPJ ns 2t.324.I92/0001-61, registrada na
juntâ Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n" 4I6AOLS4444 em sessão de
13/70/2014, resolve, alterar e consolidar seu ato constitutivo conforme clausula seguinte:

ctRTIFIcO O REGISTRO B,l 02104120L9 13:40 SOB N" 20190882980
pRorocoI,o: 190882980 DE 19/03/20:.9. CóDrGO DE VERTETCÀÇÀO:
11901483340. NIRE: 41600154444.
PIMENTÀ CONSUI.TORIÀ ÀI'BIENIÀ', - EIREII

JUNTÀ @MERCIAL L!ÀNDRO !{ÀRCOS R:ÀYSEÍ, BISCàIÀ
sEcRETi(Rro-cERÀ!

cuRrTrBÀ, 02/04/2019
niff. erplesafacil. pr. gov. b!

04 782.299-9

À validade destê docünênto, ". TPMiot.fica :ujêito :.:9,p:9:?919 * :!a. :Y-têÍ.r-ticidade nos lesPêctivos Poltais

I
TERCEIRA ALTERACÃO DO ATO CONSTITUTIVO

PIMENTA CONSULTORIA AMBIENTAL - EIRELI

cNPl. 21.324.192/0001-61
NIRE 41600154444

devidamente inscrito na cédula de

CLAUSULA PRIMEIRA - O objeto que era CONSULTORTA E ASSESSORTA E AUDITORTA
AMBIENTAL.

84T2.4/OO - REGULARIZAÇAO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAçÃO, SERVIçOS
CULTURAIS,

3812-2/0A - COLÊTA DE RESTDUOS PERIGOSOS

7490-1/00 - ATTVTDADES pROFtSStONAtS, CtENTtFtCAS E TÉCNtCAS
3811-4/00 - COLETA DE RESTDUOS NÃO pERtGOSOS.

3821-1/00-TRATAMENTO E DtSpOStÇÃO DE RESTDUOS NÃO PERIGOSOS
7820-5/00 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORARTA

5231-1/03 - GESTÃO DE TERMtNAtS AQUAVTARTOS

2222.6100-FABRICAÇÃO DE EMBALAGENS DE MATERIAL PLASTICO

2229-3/OL - FABRICAçÃO DE ARTEFATOs DE MATERIAL PLASTICO PARA USO PESSOAL E

DOMESTICO

2829-1/99 - FABRICAÇÃO DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE USO, PEÇAs E

ACESSÓRI05

2930-1/01 - FABRICAçÂO DE CABINES, CARROCEÍRAS E REBOqUES PARA CAMINHÃO
352O-4/Ot_ PRODUÇÂO DE GÁS, PROCES5AMENTO DE GÁS NATURAL

46e6-9/02 - COMERCTO ATACADTSTA DE EMBALAGENS

4789-0/99 - COMERCTO VAREG|STA DE OUTROS

811,1-7/00 - SERV|çOS COMBTNADOS PARA ApOtO A ED|F|CTO EXCETO CONDOM|N|OS
PREDIAIS, com a presente alteracão passa a sirar com o objeto de SERVIçoS DE

ENGENHARIA, CONSULTORIA E ASSESSORIA E AUDITORIA AMBIENTAT, LICENçAS

AMBIENTAIS, AT}VIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS, COTETA DE

RESIDUOS PERIGOSOS, COLETA DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS, TRATAMENTO E

DrsPosrçÃo DE REsrDUos NÃo pERrcosos, sERvrços coMBrNADos PARA Aporo A
EDIFICIOS, EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS, OBRAS DE ÍERRAPLENAGEM, IOCÂçÃO
DE MÃO-DE.OBRA, PREPARAçÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO, SERVIÇOS DE
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TERCEIRA ALTERACÃO DO ATO CONSTITUTIVO

PIMENTA CONSUTTORIA AMBIENTAL - EIRELI

cNPt.21.324. 192l0001-61
NIRE 41600154444

DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS À ANQUITETURA 
.E 

ENGENHARIA, ATIVIDADES
TÉCruIcas RELACIoNADAS À EruGrrugan|a E ARQUITETURa ruÃo ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE, ATIVIDADES DE LIMPEZA IVÃO ESPECITICADAS ANTERIORMENTE,
ATIVIDADES PAISAGISTICAS, PALESTRAS, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL E GERENCIAL.

clAUsuLA SEGUNDA - o titular resolve por este instrumento particular, coNsoLlDAR o
SEU ATO CONSTITUTIVO, o que passa a vigorar com a seguinte redação:

RCEIRA A DO ATO

STITUTIVO CONS OLIDADO

PIMENTA CONSULTORIA AMBIENTAL - EIRELI

cNPJ. 21.324.192/0001-61

NIRE 41600154444

JOSE ANTONIO PIMENTA, brasileiro, solteiro, nascidg em 23l06lL}BS, comerciante,
inscrito no CPF/MF sob n" 046.782.299-90, e devidamente inscrito na cédula de
identidade civil n" 70997363 - SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Sertaneja -
Pr, à Rua Projetada n'03 - Loteamento Bom Jesus CEp: 86.340-000, titular da Empresa
lndividual de Responsabilidade Limitada, denominada PTMENTA CONSULTORIA

AMBIENTAL - ElREtl, com sede na cidade de Sertaneja - PR, à Rua Luiz Zucolloto Filho
n'L49 - Cj. Nova Aurora lll, CEP: 86.340-000, CNPJ ne 2L.324.192/O001-61, registrada na
junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n' 47600t54444 em sessão de
t3/L0/20L4, resolve, alterar e consolidar seu ato constitutivo conforme clausula seguinte:

ATO CO

cERTIlIco o REGISTRO a.i 02/04/?O!9 13:40 soB N" 20190882980
PROTOCOT,O: 190882980 DE :.9/03/2Or9. CóDrGO DE VERTETCÀÇÀO:
11901483340. NIaE: {160015{4{{.
PIUENTÀ CONSULTORIÀ ÀI{BIENTÀI - EIRELI

JUNTA CO^I€RCIAL
OO :ÀRANA I,EÀNDÂO

s
MÀRCOS RiÀYSEI. BISCÀIÀ

ECRETÀRIO-GERiÀ!
crrRrrrEÀ,02/0À/2019

9w. êÍlprâsÀfBêil. p!. gov.br

À va1i.dâde dêstê documênto, ". iT!::"":t_li:1_.:"j:i::-i.::lp:::::i:.d-.:.-":.?:::::icidadê nos resPêctivos Portais

cúUsUtA PRIMEIRA - A E|RELI girará sob o nome empresarial de PIMENTA
CONSULTORIA AMBIENTAL - EIREtI.

O prazo de duração da ElREtl é de tempo indeterminado e o início das operações sociais,
para todos os efeitos, é a data do registro do instrumento constitutivo.
É garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou
impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para
atender uma nova situação.

CúUSULA SEGUNDA - A EIRELI terá a sua sede na Rua Luiz zucolloto Filho n"149 Cj. Nova
Aurora lll na cidade de Sertaneja - PR, CEP:86.340-000, que é seu domicilio, podendo, a



J

qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do
território Nacional.

CLÁUSUU TERCEIRA . O ObJCtO dâ EIRELI SCrá: SERVIÇOS DE ENGENHARIA,
CONSULTORIA E ASSESSORIA E AUDITORIA AMBIENTAL, LICENçAS AMBIENTAIS,
ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS, COLETA DE RESIDUOS
PERIGOSOS, COLETA DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS, TRATAMENTO E DISPOSIçÃO DE
RESIDUOS NÃO PERIGOSOS, SERVIçOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS, EXCETO
coNDoMtNtOS pREDtAtS, OBRAS DE TERR.APLENAGEM, LOCAçÃO DE MÃO-DE-O8RA,
PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO, SERVIçOS DE DESENHO TÉCNICO
RELAcloNADos À aReurr*uRn E ENGENHARTA, ATtvtDADES rÉcrutcns
RELACIONADAS A ENGENHARIA E ARQUITETURA NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE, ATIVIDADES DE LIMPEZA IVÃO TSPTCITICADAS ANTERIORMENTE,
ATIVIDADES PAISAGISTICAS, PALESTRAS, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL E GERENCIAT.

CTAUSULA qUARTA - O capital da EIREU na importância de RS150.000,00 (Cento e
cinquentã mil reais) dividido em 150.000 (cento e cinquenta mil) quotas de valor nominâl
RS1,00 (Um real), o qual está totalmente integralizadas, em moeda corrente do país.

(Equivalente a no mínimo 100 vezes o salário mínimo vigente no país -Art. 980-A).

NOME No de Quotàs Valor Total R$ Pelcentual
JOSE ANTONIO PIMENTA 150.000 150.000,00

otal 150.000 150.000,00 100%

CúUSULA qUINTA - A responsabilidade do tular é limitada ao capital integralizado da
empresa que será regida pelo regime jurídico da empresa Limitâda e supletivamente pela
lei da Sociedade Anônima. (art. 1.052, CCIZOA?I

__v--*rr:-l
Liur.r-Ia côMfRclaL I; oo prreNr 

I

CERtIrIco o REGISTRo a.t 02/04/20L9 13:40 sOB N" 20190882980
pRorocol,o: 190882980 DÊ, !9/O3/2019- CóDIGO DE VERTFTCÀÇÁO:
11901483340. NrRE: 41600154444.
PIUENTÀ CONSUIAORIÀ ÀMBIE!flTÀ! . EIRELI

T,EÀNDBO UÀRCOS R:ÀYSE,, BISCÀIÀ
sEcRET.iúro-GExÀr

cgRrrrB.À, 02/o4/2oL9
r,nní. ehpresafacil . pr. gov.br

À validadê deste docuúento, se inprêsso,,lica :uieito a.:9"lP:?:9ou" dê sua. autentici.dadê nos ÍêsPêctivos Portais

TERCEIRA ALTERACÃO DO ATO CONSTITUTIVO
PTMENTA CONSUTTORIA AMBtENTAL - EtRELt

cNPJ. 21.324.192/0001-61
NtRE 41600154444

CAPíTULO SEGUNDO
DO CAPITAL, DA CESSÃO DE qUOTAs E DA RESPONSABILIDADE DO T}TULAR,

hoov"
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TERCEIRA ALTERACÃO O ATO CONSTITUTIVO

PIMENIA CONSULTORIA AMBIENTAL - EIRELI

cNPJ.21.3 92l0001-61
NrRE 41600151t444

CAPíTULO TERCEIRO

DA ADM|NtSTRAçÃo oa erRrlr.

Cúusutl SÊXTA - A administração da EtRELt caberá ao titular JOSE ANTONTO PIMENTA,
dispensado de caução, a quem caberá dentre outras atribuiçôes, a representação ativâ e
passiva, judicial e extrajudicial, desta ElRELl, sendo a responsabilidade do titular limitada
âo capital integralizâdo. {Artigos 997, Vl; 1.013. 1.015, 1064, CC12002, caso de
administrador não sócio)

Parógrafo Primeíro - O titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore",
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Pordgrafo Segundo - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir
procuradores em nome da ElRELl, devendo ser especificado no instrumento de mandato,
os âtos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de
mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

CAPíTULO QUARTO
DO EXERCíqO, DO BALANçO, DA DrSrRrBUrcÂO DE LUCROS É

PREJUíZOS.

CúUSULA SETIMA - O téímino de cada exercício será encerrado em 31 de dezembro do

ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano

fiscal, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apuradas. (art. 1.065, CClzOO2l

Parágrafo Único Nos quatro meses seguintes ao término do exercício, o empresário
deliberará sobre as contas, (arts. 1.077 e 1.072, § 2e e art. L.078, CC(1AO2]r

CAPíTULO QUINTO
DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO OE TITUIAR.

CúU§ULA OlrAvA - Falecendo ou inteíditado o titular da ElRELl, 3 empresa continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base

na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

"-v*:IlIl
;:uxre coeaEtcrrL
I DO PAiANÀ ;

cERTIEIco o REGISTRO üt O2/O4/2019 13:40 SOB l.I" 2019088298
PROTOCOLO: 190882980 DE L9/O3/2OL9. CóDrGO DE vERrFrCÀçÃO:
11901483340. NIRE: 41500154444.
PIUENTÀ CONSIILTORIÀ À}IBIENTÀI . EIREII

AE:ANDRO MÀRCOS RÀÍSE! BISCÀIÀ
sEcRrriÁRro-cERÀr

cuRlTrBÀ. O2/O4/2O19
vrÍr,, ãnprêsafacil. pr. gov.b!

À vâlidadê dêstê docurênto, sê iúÍrlesso, fica sujêito à coúprovaçáo dê sua autênti.cj.dâdê nôs !êsPêctivos Porteis
vâ-i fi Ââ^5^
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TERCEIRA ALTERACÃO DO ATO CONSTITUTIVO
PIM E CONSULIO RIA AMBIÉNTAt - EI R ELI

cNPJ.21.324 .1921000r-6r
NIRE 41600154444

Parágrofo único: o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a EIRELI
se resolva em relação a seu titular.

cúusutA NONA - o administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido,
por lei especial, e nem condenado ou que se encontra sob'os efeltos de condenação, que
o proíba de exercer a administração desta ElRELl, bem como não está impedido, ou em
virtude de condenação crimínal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamentê, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normãs de defesa de concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (Artigo1.O11, s 1e, CCl2002).

cúusutA DÉclMA - o endereço do titular, constântes do Ato constitutivo ou de sua
última alteração serão válidos para o encaminhamento de convocaçóes, cartas, avisos e
etc., relativos a atos societários de seu interessê. A responsabilidade de informação de
alterações destes endereços e exclusiva dos sócios, que deverão fazê-to por escrito.

cúusutA DÉoMA pRtMEtRA: DECLARAÇÃo DE MtcRoEMpRESA - Declara sob as penas
da Lei. que se enquadra na condição de MICROEMpRESA, nos termos da Lei
Complementar ne. 123, de L4/72/2006.

CAPíTULO OITAVO
DO FORO

cúUsULA DÉOMA SEGUNDA: Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Cornélio
Procópio, por mais privilegiado que seja outro, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo.

cúUsULA DÉqMA TERCETRA - Declara o titular da EtRELl, para os devidos fins e efeitos
de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa
modalidade.

JUNTÀ COI,IÊRCIÁ!
OO ÊÁRÁNÃ

cERTIEIco o REGISTRO *, 02/04/2Or9 13:40 soB N" 20190882980.
pRc[rocoro: 190882980 DE L9/O3/2OL9. CóDIGO DE vERrElCÀÇÃO:
11901483340. NIRE: 4160015{444.
PIMEMÀ CONSUI.TORÍÀ ÀMBIENIÀÍ. - EIRTI,I

LEÀNDRO !.IÀRCOS RÀYSEI BISCÀIÀ
sEcRET.i(Rro-cERÀ!

cuRrTrBÀ. 02lol/20)-9
rrwrÍ. e presâfâêi1.p!. gov.br

À vatialâdê dêstê documênto, se inprêsso, fica sujêito à êômprovação dê sua âütênticidàdê nos rêspâêtivos Poltaj.s

3?,

CAPITULO SEXTO

DESIMPEDIMENTO
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TERCEIRA ALTERACÃO DO ATO CONSTITUTIVO
PIME A CONSU IA AMBIENTAL - EIRETI

cNPJ.21.324.192/0001-61
NIRE 41600154444

E por estar assim justo e decidido, lavra, data e assina o presente instrumento particular
de constituição de Empresa lndividual de Responsa bilidade Limitada, EIRELI, elaborado
em via única, para que valha na melhor forma do direito, sendo esta via destinada ao
registro e arquivamento na Junta comercial do Estado do paraná, obrigando-se fielmente
pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Sertaneja-PR, 21 de fevereiro de 2019.

J Antônio Pimenta

Rcrcíhrço Vrralaalcira a iriinalura hdjardr da JO3E
ÂNÍON|O PtitEflTÁ 1t205), .73E88E'. Emor.: Rt8.41

§rlo oigt.l no CanZE, Contaola: ", aFunÍGlu§: Êt2,10. Srto: R50.80.

oFrcr4t x t
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cERarErco o REGrsrRo *t 02/04l2oLg i:,lo soa N' 2o19ogg298o
pRorocor,o: 190882980 DÊ, Lg/O3/21rg. CóDrGO DE VERTFTCÀçÀO:
119014a3340. NIRE: iI16001544{4.
PIUEIITÀ CONSI'LTORIÀ ÀIIBIEIITÀ! - EIRELI

t doo orltl'dÉrurà.Jh tatu lrÍnhq - oncrJl
r Pc.tdêorà cstlto s.sGr.rula - P!.úáÀ. Fce,F*, t.rr 3652.iéó6qtuim!.rFeEqor,Ênt.br 
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ffi. enprêsafàciL. pr. gov. br
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Valores dos serviços:

Obs: Deverá ser disponibilizado pelo CONTRATANTE: (1) PRAD DO LOCAL,

Planta detalhada do empreendimento e toda documentação referente à área

licenciada;

Prazo de Entrega

O prazo de entrega dos serviços prestados se dará no protocolo junto

aos órgãos responsáveis por cada item. Ou pelo ato de entrega do trabalho

impresso ao cliente.

Caso o requerente aceite o orçamento o profissional se responsabiliza a

realizar uma vistoria na área e protocolar junto aos órgãos responsáveis em até

30 dias.

lnicio: Aceite do orçamento apresentado

Termino: 30 dias após o inicio.

Forma de pagamento

Pagamento deve ser realizado 50% no aceite da proposta e 50% na

entrega das documentaçóes mediante emissão de nota Íiscal pela empresa

contratada.

A&C- Consultoria Ambiental
CNPJ: 41.81 9.03/0001 -01

(43) 93300-s268

Projeto elaborado Valor

(R$)

1 Emissão do Laudo + ART 12.000,00

12.000,00



Dados do Solicitante

Empresa- Prefeitura Municipal de Nova Santa Barbara

CNPJ: 95.56í.080/0001-60

E-mail:

Telefone (43) 3266-81 00

Empresa prestadora de servico

Empresa: A&C Consultoria Ambiental

CNPJ: 41.81 9.030/0001 -01

Endereço: Av. Rocha Pombo no 108, Centro, Cornélio Procópio - PR.

E-mail- anacbertolaccini@hotmail.com

Telefone: (43) 93300-3268

CARTA DE PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Segue o orçamento para a consultoria ambiental no pedido dos itens

listados a seguir necessárias para o município de Nova Santa Barbara- PR.

Serviços:

1 Laudo de Vistoria na área do aterro sanitário.

Esse Laudo conta com a vistoria do local por profissionais habilitados e a
emissão da real situação da área comparando com o PRAD já aprovado pelo

IAT.

A&C- Consultoria Ambiental
CNPJ: 41.81 9.03/0001 -01

(43) e3300-3268

l



Prof issionais envolvidos

Engenheiro Ambiental

Engenheiro Florestal

QuÍmica

Tecnólogo em Meio Ambiente

Considerações finais

A proposta tem validade de 30 dias, sendo que qualquer

documentação solicitada pelos órgãos responsáveis, não listada

proposta, ficara a cargo do contratante a revisão dos valores.

outra

NESSA

Qualquer questionamento sobre os itens acima citados entrar em contato pelo

telefone (43) 93300-3268.

Prefeitura A&C Consultoria Ambiental

A&C- Consultoria Ambiental
CNPJ: 41.8í 9.03/0001 -01

(43) 93300-3268



MINISTERIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBIToS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: BERTOLACCINI CONSULTORIAAMBIENTAL LTDA
CNPJ: 4í.819.030/0001 -0'l

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÇáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
su.jeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraío único do art. 1 1 da Lêi no 8.212, de 24 de julho de '1991 .

A aceitaÇão desta ceíidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternêt, nos
endereços <http://rfb.gov.be ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão em mente com basê na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida dia 1710512021 <hora e data de Brasília>
Válida at
Código d certidão: 22C0.D6FF.B82B.8BE6
Qualquer u emênda invalidará este documento

ag
:00:23 d

311112021
conlrole
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Voltar lmprimir

CÂ'XÂ
cAIxÁ EcoNÔMIcA FEDEFIÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 41.819.030/ooo1-01
RAZãO SOCiAISERTOLACCINI CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA

Endereço: RUA ROCHA PoMBO 108 / CENTRO / CORNEUO PROCoPIO / PR / 86300-
o00

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrígações com o FGTS.

Validade:13/06 /2027 a

Certificação Número: 20 300303959135267

Informação obtida em 23/06/2021 10:25:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticídade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

t2/07/202t

httpsJ/consulta-crí.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NúMERo DE rNScRtÇÃo

41.819.030/0001.01
MATRIZ

OATA OE ABERTURA

0410512021

a

ü

NOME EMPRESARIAL

BERTOLACCINI CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA

ÍULO OO ESTÂBELECIMÉNTO (NOME DE FANTASIA)

A & C CONSULTORIA AMBIENTAL
PORTE

ME

cÔorGo E DÉscRtÇÀo oA ATrvtoaDE EcoNôMrcA pRINctpAL

71.í2-040 - Serviços dê engenha.ia (Dispensada')

cÔorco E DEscRrÇÁo DAS aÍtvtoADES EcoNÔMtcAs sEcuNoÁRÁs
02.30.6{0 - Atlvldades dê apoio à produção llorêstal
7í.20-1.00 - Testes e anállses técnlcas (Dlspensada')

IGO E OESCR

206-2 . Sociedade Empresária Limitada

LOGRÂOOURO

R ROCHA POMBO
NÚMERo

108
COMPLEMENTO

ANDAR 3

CEP

86.300{00
AAIRRODISÍRÍTO

CENTRO
MUNrcIPlo

CORNELIO PROCOPIO PR

ÍÉLÉFÔNE

(43) 3300.3268

oaT^ oA SíTUAçÃO CÂDÂSrRÂt
01,,05n021

ÊNDER€ÇO ELÊÍRÔNICO

ANACBERTOLACCTNT@HOTMAtL.COM

SIÍUAÇÀO ESPECIÂL oATA OÀ S|TUAÇÁO ESPECTÀ!

l'l A dispensa de alvarás e tícenças é direíto do empre}endgdor E)ê atende aos rcguis,ilos corstârtas na Resoluçáo CGSIM no 51, de 11 de
juhho de 2019, ou da tegislaçào ptó$ia encaninhada ao CGS,M polos êntes tealefttiws, nào tendo à Rocêità Fedeíal qualquer
Íe spon sa b i I íd ad e q u a nto á§ alrvidades dispensadâ§

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembÍo de 2018.

Emitido no dia 2310612021às 10:25:'10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

ENÍE FEOERAÍIVO RÉSPON (EFR)

ATIVÂ

OE CADASIRAL

1t1

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

coMPROVANTE DE |NSCRIçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL
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Por este instrumento particular, ANA CAROLINA BERTOLACCINI'
brasileira, solteira, nascida em 2610811994, natural de Salto Grande-SP, empresaria,

residente e domiciliada nesta cidade de comélio Procópio-PR, Rua Rocha Pombo, no 108, 3'

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDÁDE LIMITADÂ UNIPESSOAL
BERTOLACCINI CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA

Andar, Centro, CEP 86300-000, portadora da CNH 06990337909 D Céd a

de Identidade R.G. n'40.187'405-9 SESP/SP, e inscrita no CPF/]vÍF sob

ajusta constituir uma SOCIEDÂDE LIMITADA UMPESSOAL, que se reg

cláusulas e condições seguintes:

pe

Cláusula Primeira - A sociedade lii'nitada unipessoal girará sob o nome empresarial

de BERTOLACCINI CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, e será regida por este

instrumento constitutivo e considerando a tlisposição constante do paná,grafo único do art.

i.052 do Código Civil e em obediência ao contido na INSTRUÇÃO NORMATM DR.EI

No 63, DE r1 DE JUNHO DE 2019.

cláusula segunda- A sociedade limitada unipessoal terá a sua sede naRua Rocha
pombo, no ig3,3o Aod"., Centro, CEP 86300-000, nesta cidade de Cornélio Procópio -
Estado do Paraná, podendo abrir e encerrar frliais, agências e escritórios, em qualquer parte

do território nacional.

cláusula Terceira - o prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por tempo

indeterminado, iniciando suas atividades a partir do registro do presente in§trumento'

cláusula Quarta - A sociedade limitada unipessoal terá como objeto social o ramo de

atividades: SERVICOS DB CONSULTORIA E PROJETO DE ENGENIIARIA

ÀMBIENTÀL,CoNsULToRJÂEPRoJEToDEENGENHARIAQIIIMICA,
CONSULTORIA TECNICA DE SERVICOS tr'LORESTAIS, PERICIA TECNICA

RELACI0NADAÀENGENHARIAEMoNIT0RAMEI{ToEANÀLISEDA
QUALIDADE DA AGUA E DO AR

cláusula Quinta - o capital da sociedade limitada unipessoal será de R$ 20.000'00 (vinte

Ãii r*rir), aiuiaido em á0.000 (vinte mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ i'00

1um realj cada uma, totalmente subscritas e integralizadÁs pelo titular, em moeda corrente do

país, no presente ato a seguir:

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade da sócia única é solidriria e limitada à imporrância

total ío capital social integr;]izado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n" 10.406 de l0 de

janeiro á" 2002, reipondendo solidariamente pela integralização do capital

social da sociedade limitada unipessoal.

Parágrafo Segundo - Sobre as quotas acima,

incomunicabilidade e impeúorabilidade.

pesa a cláusula restritiva de

Cláusula Sexta - Fica investida na função de administradora da sociedade

úrrritrau unipessoal a sócia única ANA CAROLINÀ BERTOLACCINI' com os poderes e

atribuições àe gerir e administrar os negócios da sociedade, repÍesentáJâ ativa e

fr..i"i.*r., juíicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições Íinanceiras,

lntidades priruaas e terceiros-em geral, bem ôomo praticar todos os demais atos necessários à

.on.".uçío dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o

15.567.618-48,

}$
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INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDÂDE LIMITADA UNIPESSOAL
BERTOLACCINI CONSULTORIA AMBIENTAL LTDÀ

uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estraúas

ao objeto sociâl como fiança, aval, endosso.

Parágrafo Primeiro - Faculta-se a sócia única administradora, nos limites de seus poderes,

constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento

de mandato, os âtos e operaçôes que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de

mandato judicial, podera ser por prtvo indeterminado.

Panágrafo Segundo - Poderão ser desi§nados administradores não sócios, na forma prevista

no artigo 1.061 da lei n" 10.40612002.

Parágrafo Terceiro - O uso da denominação social é privâtivo da administradoÍ4 os qual

responde solidfuia e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados conüa este ato

constitutivo ou determinações da Lei.

cláusula §étima - A sócia única declara, sob as penas da [ei, que não estri impedida de

exercer a administração da sociedade. por lei especiai, ou em vinude de condenação criminal,

Ou por Se encontrar sob oS efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente' o aCeSSo

a cargos púbticos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomg, concusúo,

peculãto, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concoÍrência, contra as relações de consumo, fé pública ou

a propriedade.

Cláusula Oitava - A úcia única, fixani uma retirada mensal, a titulo de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Nona - Designação de adminisüadores não sócids:

I. Poderão ser designados administradores não sócios, em clausula esPecifica ou em

ato separado.

II. A investidura de administrador designado em ato seParado devená obedecer as

formal idades da legislação vigente.

Cláusula Decima - Falecendo ou interditada a sócia única da sociedade, a empÍesa

continualá suas atividâdes com os herdeiros, sucess6res e/ou suçessores do incapaz' Não

sendo possivel ou inexistindo interesse destes, o valor de seus havsres sená apurado liquidado

com bLe na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, veriÍicada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo Único: o mesmo procedimento será adotado em outÍos casos em que a sociedade

se resolva em relação a sócia única.

Cláusula Decima Primeira - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da sócia

únic4 que, nessa hipótese, realizaftr diretamente a liquidação ou indicaná um liquidante,

aitanáo-tire a forma di liquidação. Solvidas as dívidas e eltintas as obrigações da Sociedade,

o patrimônio remânescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular'


